Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Sergio Sabra Varella

Processo nº: 0002505-49.2006.8.19.0001 (2006.001.002517-0) 

SENTENÇA Vistos, etc. Trata-se de Embargos à Execução Fiscal opostos por CARVALHO HOSKEN S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES no curso da ação que lhe é movida pelo MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Sustenta a embargante excesso de execução, posto que não foi observado pelo Município o disposto no § 8º do art. 63 da Lei Município nº 691/84, o qual prevê que a soma dos impostos territoriais lançados para a totalidade dos lotes não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) do imposto devido pela gleba loteanda. Impugnação do Município do Rio de Janeiro às fls. 23/40, onde argui preliminarmente a inépcia da petição inicial. Ressalta o vício de raiz contido na Lei 1936/92, uma vez que a norma trazida pelo embargante não foi recepcionada por afronta ao disposto no § 6º do art. 150 da CF. Afirma que, mesmo se fosse recepcionada a referida norma, o art. 63, § 8º, do CTM pressupõe inúmeros requisitos de fato, não comprovados pela contribuinte. Réplica da autora (fls. 44/52). Manifestação do Ministério Público não se opondo às provas requeridas (fl. 106 e 134). Decisão deferindo a produção de prova pericial (fl. 135). É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de embargos a execução fiscal opostos por Carvalho Hosken S.A. Engenharia e Construções no qual contesta o valor cobrado a título de IPTU referente ao imóvel situado na Rua F, PAL 39026, Loteamento 39026, Quadra X, lote 02, Barra da Tijuca, relativo aos exercícios de 1999 e 2000. Prova pericial - Reconsideração da decisão que determinou a sua realização face a inutilidade da produção dessa prova Entende o Magistrado que a prova pericial é totalmente desnecessária ao deslinde da questão objeto do presente feito, diante da afirmação da própria embargante afirma que o PAL foi aprovado em 02/03/1983 (2º parágrafo de fl. 49) e que nos anos de 1999 e 2000 a construção dos prédios não havia sido iniciada, inexistindo habite-se (último parágrafo de fl. 50). Os artigos 130 e 420, parágrafo único, inciso II do Código de Processo Civil dispõem que: ´Art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.´ ´Art. 420. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação. Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando: I - a prova do fato não depender do conhecimento especial de técnico; II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas; III - a verificação for impraticável.´ Aplicável, ainda, ao presente caso o seguinte entendimento: ´AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. DOCUMENTO NOVO. VISTA À PARTE ADVERSA. IRRELEVÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. 1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil. 2. A tese defendida no recurso especial demanda o reexame do conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo enunciado 7 da Súmula do STJ. 3. Não constitui ilegalidade o indeferimento da realização de perícia, se os diversos documentos juntados aos autos eram suficientes para a formação do livre convencimento do julgador. 4. Não se declara a nulidade do processo com base no art. 398 do CPC se o documento juntado aos autos, sobre o qual não foi dada vista à parte contrária, não influiu na solução da controvérsia. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1327593/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 09/05/2011) - grifo nosso - TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. NÃO ACOLHIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. EXAME DAS RAZÕES DO INDEFERIMENTO. ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. ´A decisão judicial, que, motivada pela existência de outras provas e elementos de convicção constantes dos autos, considera desnecessária a realização de determinada diligência probatória e julga antecipadamente a lide, não ofende a cláusula constitucional da plenitude de defesa. Precedentes´ (STF, AI 752.176-AgR/RS, Segunda Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe 19/11/09). 2. Inviável, em sede de recurso especial, perquirir as razões motivadoras do indeferimento da prova pelo julgador. Incidência do verbete sumular 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1092657/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 12/04/2011) - grifo nosso - Assim, é totalmente dispensável ao deslinde da questão objeto da lide entre as partes a produção de prova pericial, anotando-se que a reconsideração da decisão que deferiu a produção de prova pericial não configura cerceamento de defesa da embargante, visto que as provas úteis e necessárias ao feito, já foram produzidas, sendo suficientes para a formação do convencimento do Juízo. Cabe, ainda, trazer à colação o seguinte entendimento: ´2009.001.52755 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. CLAUDIO DE MELLO TAVARES - Julgamento: 21/10/2009 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONTRATAÇÃO DE PACOTE TURÍSTICO. DEMANDA AJUIZADA EM FACE DE INTERMEDIÁRIA E PRESTADORA DE SERVIÇO. LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA. PETIÇÃO INICIAL QUE NÃO SE MOSTRA INEPTA. NÃO REPRESENTA CERCEAMENTO DE DEFESA O INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA, MESMO QUE ANTERIORMENTE DEFERIDA PORQUANTO NESTA MATÉRIA NÃO OCORRE PRECLUSÃO PRO JUDICATO. REJEIÇÃO DE TODAS AS PRELIMINARES. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL. PREJUÍZO MATERIAL COMPROVADO E DANO MORAL IN RE IPSA. VERBA REPARATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE. SENTENÇA QUE SE MANTÉM INALTERADA. IMPROVIMENTO DOS RECURSOS´. - grifo nosso - ´2007.002.10387 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa - DES. PEDRO FREIRE RAGUENET - Julgamento: 24/07/2007 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL Agravo de Instrumento. Ação de indenização por danos físicos e outros. Queda em buraco em via pública com aponte de responsabilidade da empreiteira e da concessionária. Saneamento do processo. Delimitação do ponto controvertido e deferimento de provas. Irresignação com o indeferimento de prova testemunhal.Ampla defesa. Não violação. Pretensão da agravante de pretender provar sua conduta posterior ao evento resta atendido. Deve a prova trazer elementos capazes de provocar o convencimento do julgador. Mas se a pretensão probatória se refere a ponto que mais e melhor se esclarece pelas provas deferidas, inviável a pretensão recursal.Inteligência do art. 130 do CPC. Prova pretendida que se revela manifestamente impertinente ao deslinde da causa. Manutenção da decisão e improvimento do agravo.´ - grifo nosso - ´2008.001.09890 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. LUIZ FERNANDO DE CARVALHO - Julgamento: 26/05/2009 - TERCEIRA CAMARA CIVEL CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ALEGADO ENVIO, POR COMERCIANTE, DE MÁQUINA PARA CONSERTO JUNTO AO VENDEDOR. APONTADA MORA NO CUMPRIMENTO, CAUSANDO PREJUÍZO EM FUTURA VENDA DO ITEM. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO, COM PRELIMINAR DE NULIDADE DO JULGADO POR CERCEAMENTO DA DEFESA (INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL). DECISÃO DE INDEFERIMENTO PROFERIDA EM AUDIÊNCIA. AUSÊNCIA DE IRRESIGNAÇÃO OPORTUNA, POR AGRAVO RETIDO, NOS TERMOS DO ART. 523, §3º, CPC. PRECLUSÃO. PROVA TESTEMUNHAL QUE, MESMO TENDO SIDO DEFERIDA E POSTERIORMENTE INDEFERIDA, ERA INÚTIL, POIS AUSENTE NO FEITO A NECESSÁRIA PROVA DOCUMENTAL DO ENVIO DO EQUIPAMENTO PARA CONSERTO. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR. INAPLICABILIDADE DO CDC, EM HIPÓTESE NA QUAL A EMPRESA/AUTORA NÃO É DESTINATÁRIA FINAL DO PRODUTO, MAS REVENDEDORA DO MESMO. ÔNUS PROBATÓRIO DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO QUAL A AUTORA NÃO SE DESINCUMBIU, IMPOSSIBILITANDO AFERIR A CONSISTÊNCIA DOS SUBSEQUENTES FATOS QUE INTEGRARAM A CAUSA DE PEDIR. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR E DESPROVIMENTO DO APELO.´ - grifo nosso - ´2009.002.13332 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa - DES. SIRLEY ABREU BIONDI - Julgamento: 06/04/2009 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL Agravo de Instrumento. Ação de Cobrança. Prova testemunhal requerida pela ré, consistente no depoimento do gerente do Banco do Brasil. Indeferimento. Inconformismo da ré. Desnecessidade da produção da prova pretendida, como assinalado pelo Juízo, no despacho saneador. Ao juiz cabe definir quais provas formarão a sua livre convicção, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias. Inexistência de erro na avaliação feita pelo Julgador. Prova documental superveniente deferida. Ampla defesa mantida, ao contrário do que é sustentado pela agravante. Precedentes que autorizam o exame de plano pela Relatoria, motivo pelo qual NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, nos termos permissivos do art. 557 do CPC, por se mostrar manifestamente improcedente.´ - grifo nosso - ´2009.002.01750 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa - DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 21/01/2009 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL.Nas razões recursais, o agravante não esclarece que o ponto controvertido da lide reside na apuração de que a linha fora efetivamente contratada com a agravada e instalada em sua residência, e não com terceira pessoa que se identificou como se fora ela, de maneira que a prova por excelência para a hipótese é a documental, que foi deferida, inclusive a suplementar, caso em que, por desnecessária a prova oral - depoimento pessoal e de testemunhas -, não se constata afronta ao princípio do contraditório e da ampla defesa. E tal se verifica, na medida em que a relação jurídica existente entre a recorrente e a recorrida tem pertinência com a prova documental para averiguar os elementos relativos ao contrato de prestação de serviço de telefonia firmado, sendo desinfluente a pretensa existência de parentesco entre a agravada e a pessoa que supostamente contratou em seu nome, em face de que a agravada nega ser titular de qualquer linha de telefone fixo ou ter um instalado em sua residência, o que é verossímil, por se tratarem de endereços distintos (fls. 23 e 28). Tem o julgador o dever de indeferir as provas inúteis ou protelatórias, a teor do art. 130 do CPC, como aqui se evidencia sê-lo. Estando o recurso em confronto com a jurisprudência do STJ, nos moldes do art. 557, caput, do CPC, NEGA-SE SEGUIMENTO AO RECURSO.´ - grifo nosso - Portanto, diante dos fatos esposados, reconsidero a decisão de fl. 135, por não vislumbrar qualquer utilidade na produção de prova pericial para o deslinde do feito. Da preliminar Rejeito a preliminar de inépcia da inicial, uma vez que, no caso presente, não ocorre qualquer das hipóteses previstas no parágrafo único, do art. 295, do C.P.C. Do mérito Superada a questão preliminar, passo a análise do mérito. Alega a embargante que faz jus à isenção fiscal de que trata o artigo 63, parágrafo 8º, do Código Tributário do Município do Rio de Janeiro, no sentido de que, em caso de desmembramento de uma determinada área para fins de loteamento, o somatório do valor devido de IPTU de todos os lotes oriundos deste desmembramento não deve exceder 50% do imposto devido pela área total até o recebimento do habite-se. No entanto, conforme decidido pela Egrégia 2ª Câmara Cível nos autos da apelação cível 0126014-85.2004.8.19.0001 esta questão é irrelevante. Isto porque embora conste no dispositivo legal que o direito ao benefício tributário vai desde o início das obras de urbanização impostas pelo Poder Público até a expedição definitiva do habite-se da construção em cada lote edificado, não se poderia imaginar que esse período se prolongaria por mais de 16 anos, uma vez que a aprovação do loteamento ocorreu em 1983 (2º parágrafo de fl. 49), não tendo recebido o habite-se até os anos de 1999 e 2000 (último parágrafo de fl. 50), conforme afirma a própria embargante. Esse longo tempo decorrido entre a aprovação do PAL e a tributação impugnada relativa aos exercícios de 1999 e 2000 (mais de 16 anos) gerou uma modificação fático-jurídica das relações entre o Município e a embargante, modificação esta que conduz a não aplicação do mencionado dispositivo legal, neste caso em particular. Observe-se que não se pode desconsiderar a norma prevista no artigo 18, inciso V, da Lei 6.766/79. ´Art. 18. Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação, acompanhado dos seguintes documentos: (...) V - cópia do ato de aprovação do loteamento e comprovante do termo de verificação pela Prefeitura Municipal ou pelo Distrito Federal, da execução das obras exigidas por legislação municipal, que incluirão, no mínimo, a execução das vias de circulação do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de escoamento das águas pluviais ou da aprovação de um cronograma, com a duração máxima de quatro anos, acompanhado de competente instrumento de garantia para a execução das obras; (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)´ Assim, tendo em vista que se passaram mais de 16 anos entre a aprovação do PAL e a tributação impugnada relativa aos exercícios de 1999 e 2000, é que a incompatibilidade material do § 8º, do artigo 63 do CTM encontra relevância, porque absolutamente desprovida de proporcionalidade. Adota-se integralmente o entendimento do seguinte acórdão: ´APELAÇÃO CÍVEL N° 0126014-85.2004.8.19.0001 APTES: CARVALHO HOSKEN S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES E O MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO APDOS.: OS MESMOS RELATOR: DESEMBARGADOR MAURICIO CALDAS LOPES Embargos à execução fiscal. IPTU dos exercícios de 1999 e 2000. Loteamento. Isenção parcial prevista no art. 63, § 8º do Código Tributário Municipal, na redação trazida pela Lei Municipal 1.936/92. Sentença de procedência que reconhece o excesso de execução. Apelações. Decidido de 1º grau que aborda toda a matéria necessária ao desate da controvérsia, atento às provas carreadas aos autos. Preliminar de nulidade rejeitada. Inconstitucionalidade. Direito pós-constitucional. Vícios de forma e de iniciativa supervenientes a texto constitucional derivado. Irrelevância, no caso. Ausência de incompatibilidade material. Constitucionalidade da Lei Municipal. Interpretatio et Applicatio. Incindibilidade. É verdade que o dispositivo legal em que se funda a isenção parcial é firme no sentido de que ´¿ a soma dos impostos territoriais lançados para a totalidade dos lotes não excederá a cinqüenta por cento do imposto devido pela gleba loteanda, no exercício em que foi aprovado o PAL¿´, isto é em 02.03.1983, mas não é menos verdade que o princípio implícito da proporcionalidade, de nítida superioridade normativa sobre a regra em que se funda o pleito, não pode permitir que, decorridos mais de 27 anos, desfrute a embargante da isenção parcial e, menos ainda, pretender que o valor da gleba loteanda permaneça o mesmo até hoje, quando é notória -- e de todos sabida -- sua valorização. Não é nem um pouco razoável - a meu juízo proporcional - que, decorridos tantos anos, desfrute a embargante do favor fiscal, nem de uma base de cálculo já absolutamente incompatível com a realidade. O texto do dispositivo legal, por mais que se refira ao direito ao favor tributário no período de tempo que vai ´desde o início das obras de urbanização impostas pelo Poder Público até a expedição definitiva do habite-se da construção em cada lote edificado´, não poderia jamais imaginar que isso levaria -- e levará mais ainda, porque as obras prosseguem em passos lerdos, nas palavras do laudo pericial -- , 27 anos até a presente data, e nem a essa hipótese fática poderia se referir, até porque se à busca de limites temporais se está, não se poderia desconsiderar os previstos no artigo 18, V, da Lei 6.766/79 e 441 do LOMRJ¿ E essa modificação fático-jurídica das relações travadas entre o Município e a autora-embargante, em face do tempo decorrido entre a aprovação do PAL e a tributação impugnada, é que pode conduzir à desaplicação do dispositivo legal neste caso em particular, mesmo quando vencidas, vezes várias, nesse interregno de tempo, as licenças de construção¿ É nesse particular, e na hipótese sob exame, em que decorridos mais de um quartel de século entre a aprovação do PAL e o término das obras ainda em andamento, é que a incompatibilidade material do § 8º, do artigo 63 do CTM encontra relevância, porque absolutamente desprovida de proporcionalidade. Insista-se: o dispositivo do Código Tributário Municipal se revela, à primeira vista, constitucional, mas diante do caso em exame, não, em decorrência de um longo processo de inconstitucionalização - der Prozess des Verfassungswidrigwerdens, de que cuida Jörn Ipsen referido por Gilmar Mendes( Curso de Direito Constitucional, Saraiva, 2007, pag. 972). Aí é que reside o ponto nodal do tema: o dispositivo não sabe a materialmente inconstitucional, mas sua aplicatio à espécie, sim. Em outras palavras: não se lhe contesta a constitucionalidade em abstrato, mas sua aplicação ao caso em desate. Na esteira das lições do Friedrich Müller, seria esse campo fático, tão alterado pelo decurso do tempo, o âmbito normativo ou do domínio do programa que o dispositivo legal escolheu como de sua incidência ou aplicação? A regra do § 8º, do art. 63 do Código Tributário do Município do Rio de Janeiro não se aplica à espécie, passados tantos anos entre a aprovação do PAL originário - nos idos de 1983 - e a exação objeto dos embargos à execução dos exercícios de 1999 e 2000 (nada menos do que 16 anos!), por isso que o estímulo fiscal encerra um objeto de fomento tão necessário naquela Zona da cidade do Rio de Janeiro, àquela altura. Assim, se a razão de ser do favor fiscal, passados 16 anos -- até esta data, mais de um quarto de século --, a indispensável means-ends relationship da norma desapareceu, no caso, despindo da mais mínima razoabilidade a aplicação daquele dispositivo tributário, embora desprovido de vício qualquer de inconstitucionalidade -- insista-se no pormenor --, à espécie fática em exame que não corresponde mais, em absoluto, ao domínio ou campo de incidência que seu programa normativo elegeu como o de sua incidência. Reserva de plenário. Em verdade, e como se recolhe do excerto pinçado e transcrito no corpo do Acórdão, da Jurisdição Constitucional de Lenio Streck, tanto a interpretação conforme a Constituição, como a declaração parcial de nulidade da lei, sem redução de texto, são técnicas de controle de constitucionalidade das leis e demais atos normativos do Poder Público e que acabam por tornar desnecessário o pronunciamento de todo o Tribunal -- full bench --, na medida em que ambas técnicas não declaram a lei inconstitucional, mas apenas, e na primeira espécie, afirma o sentido que deve ter em atenção ao paradigma constitucional, enquanto que na segunda, a de nulidade parcial sem redução de texto, define, diante do caso, a interpretação que se lhe deve dar, recusando-lhe, por vezes, a respectiva aplicação, em certo caso, mas não em outro¿ Desnecessidade do incidente. Provimento do recurso do Município, prejudicado o da contraparte. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos da Apelação Cível nº 0126014-85.2004.8.19.0001 em que são apelantes CARVALHO HOSKEN S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES e o MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e apelados OS MESMOS, ACORDAM os Desembargadores que integram a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, à unanimidade de votos, e depois de rejeitar a preliminar de nulidade suscitada, em dar provimento ao recurso do Município do Rio de Janeiro para, julgando improcedentes os embargos à execução, carregar ao vencido as custas do processo e os honorários de advogado, ora fixados em 10% do valor corrigido da respectiva ação (fls. 15), prejudicado o da contraparte. Assim decidem, adotada como relatório a parte expositiva do parecer ministerial, lida por ocasião da assentada de julgamento, na conformidade do voto do relator. VOTO DO RELATOR 1. Como se viu, a r. sentença de 1º grau dera pela procedência dos embargos à execução fiscal contrapostos por CARVALHO HOSKEN S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES em face da que lhe fora proposta pelo MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, com vistas ao recebimento do IPTU referente aos exercícios de 1999 e 2000, por isso que reconhecido o excesso decorrente da não observância da isenção parcial prevista no art. 63, § 8º do Código Tributário do Município do Rio de Janeiro, condenado o vencido ao pagamento de honorários advocatícios no valor correspondente a 10% ao da causa. 2. Rejeita-se, por primeiro, o pretendido vício de nulidade da sentença hostilizada que, em verdade, abordara toda a matéria necessária ao desate da controvérsia com perspicácia e atenção às provas carreadas aos autos. Exibe-se suficientemente fundamentada não lhe sendo exigível abordar todas e cada uma das objeções contrapostas pelas partes, se as que tangeu se mostraram suficientes à exposição do raciocínio sentencial lógico, ensejando às partes compreensão e, mais que isso, impugnação! 3. Isto consignado, passa-se à análise da imputada inconstitucionalidade formal do art. 63, § 8º do Código Tributário do Município do Rio de Janeiro. 3.1 Apenas no ano de 1993, por força do que decidido na Representação de Inconstitucionalidade por omissão nº 46/93, é que a concessão, por lei, de isenções, prevista no art. 44, V da LOMRJ, passou a ser de iniciativa privativa do Prefeito, na forma do art. 71, II, ´e´ do mesmo diploma legal. ´Art. 71 - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que: II - disponham sobre: e) as matérias constantes do art. 44, incisos II, III, V, VI e X. (Representação de Inconstitucionalidade por omissão nº 46/93.) Art. 44 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre todas as matérias de competência do Município e especialmente sobre: V - concessão de isenções e anistias fiscais e remissão de dívidas e de créditos tributários;´ 3.2 Poder-se-ia até mesmo objetar com o disposto na alínea b), do inciso II, do §1º do art. 61 da Constituição da República, em vigor desde outubro de 1988, e que pelo princípio da simetria, exigiria para a isenção parcial de que cuida a Lei 1.936/92, iniciativa legislativa do senhor Prefeito Municipal, mas não é bem assim¿ Roque Antonio Carrazza, em seu ´Curso de Direito Constitucional Tributário´, preleciona: ´De fato, o Município não poderia ser havido por autônomo, se a ele não se consentisse gerir o seu, dispor do seu, contratar sobre o seu e reger sua vida e seus bens, observados, apenas, os limites constitucionais e legais. ´No Brasil, o governo e a administração de cada Município correspondem ao que seu povo, por seus representantes, estabelece nas leis votadas pelas suas Câmaras. O Município pode governar-se e administrar-se como bem lhe parecer, sem interferência de outros poderes (estaduais, federais, nacionais e internacionais), contanto, naturalmente, que não se afaste dos princípios cardeais da Constituição.´ (Editora Malheiros, 23ª edição, p. 165). (¿) ´Portanto, isenção é uma limitação legal do âmbito de validade da norma jurídica tributária, que impede que o tributo nasça ou faz com que surja de modo mitigado (isenção parcial). Ou, se preferirmos, é a nova configuração que a lei dá à norma jurídica tributária, que passa a ter seu âmbito de abrangência restringido, impedindo, assim, que o tributo nasça in concreto (evidentemente, naquela hipótese descrita na lei isentiva).´ (idem, ibidem, p. 842). 3.3 Daí a orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal: ´Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n. 553/2000, do Estado do Amapá. Desconto no pagamento antecipado do IPVA e parcelamento do valor devido. Benefícios tributários. Lei de iniciativa parlamentar. Ausência de vício formal. Não ofende o art. 61, § 1º, II, b da Constituição Federal lei oriunda de projeto elaborado na Assembléia Legislativa estadual que trate sobre matéria tributária, uma vez que a aplicação deste dispositivo está circunscrita às iniciativas privativas do Chefe do Poder Executivo Federal na órbita exclusiva dos territórios federais. Precedentes: ADI n. 2.724, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 2-4-04, ADI n. 2.304, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 15-12-2000 e ADI n. 2.599-MC, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 13-12-02 A reserva de iniciativa prevista no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a normas concernentes às diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas que tratam de direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios fiscais. Precedentes: ADI n. 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27-4-01 e ADI n. 2.659, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 6- 2-04. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga improcedente.´ (ADI 2.464, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 11-4-07, DJ de 25-5-07) ´Ação direta de inconstitucionalidade: L. est. 2.207/00, do Estado do Mato Grosso do Sul (redação do art. 1º da L. est. 2.417/02), que isenta os aposentados e pensionistas do antigo sistema estadual de previdência da contribuição destinada ao custeio de plano de saúde dos servidores Estado (...) Processo legislativo: matéria tributária: inexistência de reserva de iniciativa do Executivo, sendo impertinente a invocação do art. 61, § 1º, II, b, da Constituição, que diz respeito exclusivamente aos Territórios Federais.´ (ADI 3.205, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 19-10-06, DJ de 17-11-06). No mesmo sentido: ADI 2.392-MC, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 28-3-01, DJ de 1º-8-03; ADI 2.474, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 19-3-03, DJ de 25-4-03; ADI 2.638, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 15-2-06, DJ de 9-6-06. A norma constitucional federal não traduz princípio vinculante, a ser simetricamente adotado nos demais entes federativos, porquanto, segundo o entendimento da Corte Suprema, a iniciativa privativa do Presidente da República em matéria tributária diz respeito apenas à legislação dos Territórios. A norma constitucional estadual, por sua vez, veicula regra que não vincula os Municípios, cuja competência tributária permanece intocada, restrita apenas pelos princípios gerais constitucionais.´ 3.4 Por outro lado, do ano de 1993, data a Emenda Constitucional 03/93 que, ao alterar o disposto no art. 150, § 6º da Constituição da República Federativa do Brasil, passou a exigir lei específica para concessão de isenções: ´Art. 150, CF § 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, g.´ (Redação da EC 03/93) Redação Anterior: ´§ 6º - Qualquer anistia ou remissão, que envolva matéria tributária ou previdenciária, só poderá ser concedida através de lei específica, federal, estadual ou municipal.´ 3.5 Assim é que da Lei municipal nº 1936, de 1992, que incluíra o § 8º no art. 63 do Código Tributário do Município do Rio de Janeiro, estabelecendo a isenção parcial ora em debate, não se poderia mesmo exigir observância de tais normas de procedimento legislativo, introduzidas no ordenamento jurídico apenas em 1993, depois de sua edição. De todo modo, a inconstitucionalidade, quando existente, seria de índole formal, sujeita à lei do tempo em que editada (Gilmar Ferreira Mendes e outros em Curso de Direito Constitucional, 4ª edição revista e atualizada, Editora Saraiva, São Paulo, 2009, p. 1070), sem repercussão qualquer. Mas não se qualificaria como formal superveniente até porque o direito em debate -- a Lei 1.936/92 -- não é pré-constitucional, mas apenas anterior à simples Emenda Constitucional. E quando pré-constitucional fosse o direito, eventual inconstitucionalidade superveniente se resolveria pela teoria da recepção, jamais pela declaração de inconstitucionalidade em face da nova lei da Constituição: ´SEPARAÇÃO JUDICIAL - DIVÓRCIO - CONVERSÃO - PRESTAÇÕES ALIMENTÍCIAS - INADIMPLEMENTO - NEUTRALIDADADE. O inadimplemento de obrigação alimentícia assumida quando da separação judicial não impede a transformação em divórcio. NORMA - CONFLITO COM TEXTO CONSTITUCIONAL SUPERVENIENTE - RESOLUÇÃO. Na dicção da ilustrada maioria, vencido o relator, o conflito de norma com preceito constitucional superveniente resolve-se no campo da não-recepção, não cabendo a comunicação ao Senado prevista no inciso X do artigo 52 da Constituição Federal.´ (RE 387271 / SP - SÃO PAULO , Relator Min. MARCO AURÉLIO Julgamento: 08/08/2007 Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-2008 EMENT VOL-02305-05 PP-00892 RTJ VOL-00203-03 PP-01259) 4. Isto consignado, e à míngua, aparente pelo menos, de vícios decorrentes de iniciativa ou da singela circunstância de que a isenção parcial não fora criada por lei específica -- mas quase que específica --, enfrenta-se o merecimento em si mesmo. Dispõe o § 8º no art. 63 do Código Tributário do Município do Rio de Janeiro, verbis: ´Art. 63 - (...) § 8º - Nos loteamentos em que ocorra o desmembramento da maior porção, desde o início das obras de urbanização impostas pelo Poder Público até à expedição definitiva do habite-se da construção em cada lote edificado, a soma dos impostos territoriais lançados para a totalidade dos lotes não excederá a cinqüenta por cento do imposto devido pela gleba loteanda, no exercício em que foi aprovado o PAL, assegurada a proporcionalidade do benefício aos lotes remanescentes.´ 4.1 A isenção parcial assim concedida, tem nítido caráter oneroso por isso que implica na obrigação assumida pelo respectivo beneficiário da construção de ´obras de urbanização impostas pelo Poder Público até a expedição definitiva do habite-se de construção em cada lote edificado´ que o regime constitucional tributário vigente não repudia. 4.2 De mais a mais, a municipalidade vinha cumprindo à risca a isenção parcial concedida, substituindo o carnê anualmente enviado ao devedor em cobrança do imposto cheio pelo parcial, desde que requerido pelo favorecido. 4.3 Entretanto, nos anos de 1999 e 2000, e sem que estivessem concluídas as obras e emitidos os respectivos ´habite-se´, o exeqüente resolveu sponte sua suspender o benefício fiscal, em visível afronta aos termos da Súmula 544, STF, firme no sentido de que as ´isenções tributárias concedidas sob condição onerosa, não podem ser livremente suprimidas.´, ensejando, então, a execução pelo valor que entendia devido, e o acolhimento dos embargos em 1º grau, com fundamento no dispositivo legal municipal que estabelece a isenção parcial de 50% do imposto territorial ´desde o início das obras de urbanização impostas pelo Poder Público até à expedição definitiva do habite-se´, sem menção sequer à apresentação e/ou cumprimento de cronograma de obras, ou à ´ necessidade periódica de renovação da licença de obras, que, por sinal, estiveram embargadas durante vários períodos´ pelo próprio Município, -- como anotado, aliás, no laudo pericial. 5. Mas as considerações que se passa a tecer sobre o recurso da autora da ação dos embargos, que propugna por que, em sede de cumprimento de sentença, se observe os critérios apontados pelo laudo pericial acolhido pelo juízo, quais os que apontam como base de cálculo do IPTU o valor venal do imóvel da época da aprovação do PAL originário, dos idos de 1983, compromete o raciocínio até aqui desenvolvido¿ 5.1 A autora-apelante, na dicção da r. sentença de piso, já desfruta de 50% de isenção do IPTU, e isso desde os idos de 1983 - são vinte e sete anos de isenção parcial, se contados até hoje!!! - e, em sede de apelo, pretende mais, que o valor venal ou a base de cálculo desse já reduzido imposto seja aquela mesma do imóvel à época da aprovação do PAL originário, embora passados mais de um quarto de século. 5.2 Anoto, por primeiro, que não se cuida aqui de progressividade do imposto, cuja inconstitucionalidade viu-se afinal colmatada pelo advento da EC 29/2000, mas de correção do valor venal do imóvel ou da base de cálculo do tributo, que nada tem a ver com a atacada progressividade -- aliás, admitida pelo inciso III, do § 4º do artigo 182 da CR, em decorrência da subutilização do imóvel -- afinal, insista-se, já lá se vão 27 anos da prometida edificação¿ 5.3 Depois, que é verdade sim, que o dispositivo legal em que se funda a isenção parcial é firme no sentido de que ´¿ a soma dos impostos territoriais lançados para a totalidade dos lotes não excederá a cinqüenta por cento do imposto devido pela gleba loteanda, no exercício em que foi aprovado o PAL¿´, isto é, em 02.03.1983, mas não é menos verdade que o princípio implícito da proporcionalidade, de nítida superioridade normativa sobre a regra em que se funda o pleito, não pode permitir que, decorridos mais de 27 anos, desfrute a embargante da isenção parcial e, menos ainda, pretender que o valor da gleba loteanda permaneça o mesmo até hoje, quando é notória -- e de todos sabida -- sua valorização. Não é nem um pouco razoável -- a meu juízo proporcional -- que decorridos tantos anos, desfrute a embargante do favor fiscal, nem de uma base de cálculo já absolutamente incompatível com a realidade. 5.4 O texto do dispositivo legal, por mais que se refira ao direito ao favor tributário no período de tempo que vai ´desde o início das obras de urbanização impostas pelo Poder Público até à expedição definitiva do habite-se da construção em cada lote edificado´, não poderia jamais considerar que isso levaria -- e levará mais ainda, porque as obras prosseguem em passos lerdos, nas palavras do laudo pericial -- 27 anos até a presente data, e nem a essa hipótese fática poderia se referir, até porque se à busca de limites temporais se está, não se poderia desconsiderar os previstos no artigo 18, V, da Lei 6.766/79 e 441 do LOMRJ¿ 5.5 E essa modificação fático-jurídica das relações travadas entre o Município e a autora-embargante, em face do tempo decorrido entre a aprovação do PAL e a tributação impugnada, que pode conduzir à desaplicação do dispositivo legal para este caso em particular, mesmo quando vencidas, vezes várias, nesse interregno de tempo, as licenças de construção¿ 6. É nesse particular, e na hipótese sob exame, em que decorridos mais de um quartel de século entre a aprovação do PAL e o término das obras ainda em andamento, é que a incompatibilidade material do § 8º, do artigo 63 do CTM encontra relevância, porque absolutamente desprovida da proporcionalidade que de me ocupei em extensa e anterior nota de rodapé. 6.1 O dispositivo do Código Tributário Municipal se revela, à primeira vista, constitucional, mas diante do caso em exame, não, em decorrência de um longo processo de inconstitucionalização -- der Prozess des Verfassungswidrigwerdens, de que cuida Jörn Ipsen referido por Gilmar Mendes em seu já citado Curso de Direito Constitucional (pág. 972). 6.2 Aí é que reside o ponto nodal do tema: o dispositivo não sabe a materialmente inconstitucional, mas sua applicatio à espécie, sim. Em outras palavras: não se lhe contesta a constitucionalidade em abstrato, mas sua aplicação ao caso em desate. E como cindir-se interpretação e aplicação? Na esteira das lições do Friedrich Müller, seria esse campo fático, tão alterado pelo decurso do tempo, o âmbito normativo ou do domínio do programa que o dispositivo legal escolheu como de sua incidência ou aplicação? A mim me parece que a regra do § 8º, do art. 63 do Código Tributário do Município do Rio de Janeiro, passados tantos anos entre a aprovação do PAL originário - nos idos de 1983 - e a exação objeto dos embargos à execução dos exercícios de 1999 e 2000 (nada menos do que 16 anos!), não se aplica ao caso em desate. 6.3 Como antes se anotou, o estímulo fiscal encerra um escopo de fomento tão necessário naquela Zona da cidade do Rio de Janeiro, àquela altura. E essa a razão de ser do favor fiscal, de modo que, passados 16 anos -- até esta data, mais de um quarto de século -- a indispensável means-ends relationship da norma desapareceu, no caso, despindo da mais mínima razoabilidade a aplicação daquele dispositivo tributário, desprovido de vício qualquer de inconstitucionalidade -- insista-se no pormenor --, à espécie fática em exame que não corresponde mais, em absoluto, ao domínio ou campo de incidência que seu programa normativo elegeu como o de sua incidência. 7. Sucede que o afastamento da aplicação do dispositivo legal ao caso em exame, com ou sem declaração de inconstitucionalidade, mas de sua nulidade parcial, parece insinuar a modificação episodia e funcional da competência do Órgão Fracionário para atribuir a submissão do tema ao Egrégio Órgão Especial desta Corte, em atenção à cláusula de reserva de plenário -- full bench -- inscrita no artigo 97 da Constituição da República, e do enunciado da Súmula Vinculante 10, STF. 7.1 Mas parece apenas¿ É que em verdade, e como se recolhe do excerto pinçado e adiante transcrito da Jurisdição Constitucional de Lenio Streck, tanto a interpretação conforme a Constituição, como a declaração parcial de nulidade da lei, sem redução de texto, são técnicas de controle de constitucionalidade das leis e demais atos normativos do Poder Público e que acabam por tornar desnecessário o pronunciamento de todo o Tribunal -- full bench --, na medida em que ambas técnicas não declaram a lei inconstitucional, mas apenas, e na primeira espécie, afirma o sentido que deve ter em atenção ao paradigma constitucional, enquanto que na segunda, a de nulidade parcial sem redução de texto, define, diante do caso, a interpretação que se lhe deve dar, recusando-lhe, por vezes, a respectiva aplicação, em certo e determinado caso, mas não em outro¿ Está-se, assim, de novo, diante do caso e da interpretação/aplicação da norma, absolutamente incindíveis e insubstituíveis, ademais, por enunciados sumulares que servem, também eles, no limite, como princípios a serem densificados em face do caso; de cada caso¿ 7.2 Não é possível interpretar ou dar concretude à norma sem o caso ou trecho de realidade -- com todas as nuances e circunstâncias --, escolhido pelo programa da norma como de sua incidência. Menos ainda aplicá-la, sem a necessária interpretação concretizadora, à vista do fato e do Ethos que o preside. Caso a caso, direito a direito, di-lo Jorge Miranda (Manual de Direito Constitucional, vol. IV, p. 114) - embora em outro contexto --, é que a norma, acrescento eu, se densifica, ganha vida própria e regula esse caso, mas não aquele outro, aparentemente tão semelhante. A técnica de nulidade parcial sem redução de texto nada mais faz do que isso: define, sem declaração de inconstitucionalidade, se a norma aplica, ou não, a determinado caso, sem subtraí-la, ainda que em parte, do ordenamento jurídico vigente. Daí a desnecessidade do incidente de inconstitucionalidade - porque não é de inconstitucionalidade de que se cuida - que o relator, filiando-se à orientação mais atual e moderna das técnicas de controle da constitucionalidade das leis e atos normativos do poder público, adota. 7.3 Confira-se a propósito o magistério do eminente Professor-Doutor e pós-doutor Lenio Luis Streck - já com ´assento permanente neste órgão Fracionário´, tantas as vezes que recorremos a sua hermenêutica constitucional, 5 a demonstrar a desnecessidade do full bench também nos casos Teilnichtigerklärung ohne Normtextreduzierung (nulidade parcial sem redução de texto): ´11.5.1.1. A interpretação conforme a Constituição e a inconstitucionalidade parcial sem redução de texto no controle difuso - a desnecessidade da suscitação do incidente de inconstitucionalidade. Sendo pacífica, pois, no direito comparado, a possibilidade de os tribunais inferiores e os juízes singulares lançarem mão da interpretação conforme a Constituição e da inconstitucionalidade parcial qualitativa (sem redução de texto), há que discutir acerca da necessidade ou não da suscitação do respectivo incidente de inconstitucionalidade pelos órgãos fracionários dos Tribunais da República. Pelas peculiaridades com que se revestem tais institutos, entendo dispensável tal suscitação. Afinal, como bem diz Mendes, quando, pela interpretação conforme se fixa uma dada interpretação, o Tribunal não declara - nem poderia fazê-lo - a inconstitucionalidade de todas as possíveis interpretações de certo texto normativo. No âmbito da interpretação conforme, a norma não é declarada inconstitucional, mas, sim, constitucional, sendo que esta continuará, após a declaração, carecendo de interpretação em suas outras aplicações, e os Tribunais ordinários, que também são competentes para a aplicação do direito, podem desenvolver outras interpretações em conformidade com a Constituição.[[[NOTA124 Cfe. Mendes, Jurisdição, op. cit, p. 228 e 275.]]] Em se tratando de decisão de acolhimento parcial qualitativa, isto é, quando uma das incidências (preceito ideal) é abduzida do texto, permanecendo, portanto, o texto em sua integralidade, o raciocínio deve ser o mesmo. Desse modo, a solução está justamente na diferença entre o que seja inconstitucionalidade parcial qualitativa e inconstitucionalidade parcial quantitativa. Com efeito, enquanto na primeira o texto permanece, na segunda ocorre a expunção formal de uma parte do dispositivo ou da lei. De observar que não é o fato de a nulidade parcial sem redução de texto ser uma técnica de controle de constitucionalidade que terá o condão de obrigar a suscitação do incidente de inconstitucionalidade, até porque a interpretação conforme também é um mecanismo de controle e não se há de falar em suscitar incidente para tal. Na verdade, a característica de sentenças interpretativas é que torna dispensável o incidente. Apenas um dos sentidos da lei (portanto, repita-se, o texto permanece) é que afrontará a Constituição. O texto, do mesmo modo como ocorre com a interpretação conforme a Constituição, foi otimizado.[[[NOTA127 Observe-se a decisão do Tribunal Constitucional da Alemanha, de 30 de outubro de 1963, interpretando restritivamente o art. 129 do Código Penal, que estabelecia penas de prisão aos membros de associações que promovessem determinadas atividades inconstitucionais. O dispositivo foi considerado válido, desde que se excluísse da noção de ´associações´ os partidos políticos. Cfe. Béguin, Jean-Claude. Le contrôle de La constitutionnalité des lois em République Fédérale D'Allemagne. Paris, Economica, 1982, p. 194.]]] Em síntese, a suscitação do incidente somente tem fundamento quando um texto é expungido do sistema. Por último, releva anotar, parafraseando Medeiros e Prüm, que não se justifica aplicar o regime de fiscalização concreta, ou seja, suscitar o incidente de inconstitucionalidade - que é o modo previsto no sistema jurídico brasileiro de aferir a constitucionalidade no controle difuso de forma stricto sensu - aos casos em que esteja em causa tão-somente a inconstitucionalidade de uma das possíveis interpretações da lei, pois o juízo de inconstitucionalidade de uma determinada interpretação da lei não afeta a lei em si mesma, não, pondo em causa, portanto, a obra do legislador.[[[NOTA128 Ver, nesse sentido, Medeiros, op. cit., p. 330, citando Prüm, Hans Paul. Verfassung und Methodik, Berlin, 1977, p. 188 e segs.]]] De novo, aqui, a importância da hermenêutica, no sentido de que a interpretação implica, sempre, um processo de applicatio, ou seja, há sempre uma hipótese em que o texto tem uma determinada incidência, emanando daí uma norma. Não há um texto que não esteja relacionado com uma determinada ´situação´ hermenêutica. Ainda aqui vale referir uma questão que, de certo modo, já foi exposta, no sentido de que, mesmo que se equipare (como querem autores do porte de Wassilius Skouris, Albert Von Mutius e Karl Bettermann), isto é, mesmo que se dê o mesmo tratamento aos institutos da interpretação conforme a Constituição e à nulidade parcial sem redução de texto, sempre estar-se-á excluindo os sentidos do texto normativo que o conduzem à inconstitucionalidade. Permanece, pois, o texto normativo no sistema, afastando-se tão-somente aquele (ou um dos) sentido(s) contrário(s) à Constituição. Por isso, a desnecessidade da suscitação do incidente.´ (Jurisdição Constitucuional e Hermeneutica, Forense 4, 3 ed, 2003, pp. 600 e segs) 7.4 E não para por aí. No último evento de que participamos na EMERJ (09.12.2010), Sua Excelência sustentara em alto e bom som: ´Não há que se falar em aplicar às hipóteses de ICC e a NPSRT a SV n. 10. Com efeito, a SV 10 foi feita para os casos de violação do art. 97 da CF. Ora, a ICC e a NPSRT são técnicas de interpretação de controle de constitucionalidade, além de fazerem parte daquilo que se convencionou chamar de sentenças interpretativas. Logo, se aplicasse a SV 10 às hipoteses de ICC e a NPSRT, estar-se-ia ´revogando´ as técnicas. É claro que a SV n. 10 não veio para evitar que os tribunais façam a ICC e a NPSRT (aliás, ambas as técnicas estão previstas na Lei 9.868). Isso é elementar. As decisões que aplicam a ICC e a NPSRT não são decisões que retiram textos ou parte de textos. Apenas retiram sentidos ou parte dos sentidos. O caso da NPSRT é um caso de abdução de sentido como tenho referido de há muito. Por isso, com ela o tribunal dirá: essa lei é inconstitucional se aplicada às hipoteses de x e y ou esse dispositivo legal será inconstituicional se aplicado de tal forma. Por isso, absolutamente incabível a suscitação de incidente de inconstitucuionalidade nos casos de ICC e NPSRT.´ 8. Não se tem notícias, é bem verdade, que assim já tenha passado a decidir o Egrégio STF, mas essa é a orientação que perfilha o Órgão Julgador que, nessa linha de orientação, dá provimento ao recurso do Município do Rio de Janeiro para, julgando improcedentes os embargos à execução, carregar ao vencido as custas do processo e os honorários de advogado, ora fixados em 10% do valor corrigido da respectiva ação (fls. 15), prejudicado o da contraparte. Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2011. Desembargador Mauricio Caldas Lopes Relator Ementário: 8/2011 - N. 13 - 03/03/2011 Precedente Citado : STF ADI 2464, Rel. Min. Ellen Gracie, julgada em 11/04/2007 e RE 387271/SP,Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 08/08/2007.´ Destaque-se, por relevante, o seguinte trecho do referido acórdão: ´Assim, se a razão de ser do favor fiscal, passados 16 anos -- até esta data, mais de um quarto de século --, a indispensável means-ends relationship da norma desapareceu, no caso, despindo da mais mínima razoabilidade a aplicação daquele dispositivo tributário, embora desprovido de vício qualquer de inconstitucionalidade -- insista-se no pormenor --, à espécie fática em exame que não corresponde mais, em absoluto, ao domínio ou campo de incidência que seu programa normativo elegeu como o de sua incidência.´ Dessa forma, impõe-se reconhecer a improcedência do pedido. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE os presentes Embargos a execução. Prossiga-se com a execução. Condeno a embargante ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 3.000,00, na forma do § 4º do art. 20 do CPC. Junte-se cópia desta sentença nos autos da execução fiscal em apenso, certificando-se. Transitado em julgado, observadas as formalidades legais, certificado correto recolhimento das custas, desapensem-se, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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